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EMENDA Nº 21, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 2, DE 2022
Dê-se ao inciso IV, do Artigo 2º do Projeto de Lei Complementar nº 2, de 2022, a seguinte redação:
“IV - o artigo 2º da Lei Complementar nº 1.226, de 19 de dezembro de 2013:

“Artigo 2º - Não fará jus ao auxílio-alimentação o policial militar cuja retribuição global no mês anterior ao de recebimento do benefício ultrapasse o valor correspondente a 262 (duzentos e sessenta e dois) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, considerando este valor do primeiro dia útil do mês de referência do pagamento.” (NR)
JUSTIFICATIVA
A Lei Complementar nº 1.317, de 21 de março de 2018 estabeleceu o teto de 166 (cento e sessenta e seis) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs referente ao pagamento do auxílio alimentação para a Polícia Militar.
Em 2018 ao valor da UFESP era de R$ 25,70, ou seja, o policial militar que recebesse mais de R$ 4.266,20 não faria jus ao auxílio alimentação.
Os valores da UFESP para 2022 é de R$ 31,97, ou seja, o policial militar cuja retribuição global no mês anterior ao de recebimento do benefício ultrapasse R$ 6.362,03, não fará jus ao auxílio alimentação.
Somamos mais de 04 anos sem a adequação do teto para o pagamento desse benefício.
Com os valores ofertados pelo Projeto de Lei Complementar de autoria do Sr Governador, através da Mensagem A-nº 055/2022, é notória a insuficiência de valores referentes ao teto do auxílio, visto que a maior parte dos graduados (3º, 2º e 1º sargentos) fica à margem desse benefício, cuja importância são de parcos R$ 12,00 (doze reais) a diária, estabelecidos através do Decreto Nº 63.139, de 04 de janeiro de 2018.

Para que seja desfeita tamanha injustiça e tenhamos a devida valorização da quase totalidade das praças que compõem nossa Polícia Militar, é certo que o teto seja elevado ao patamar de 262 (duzentos e sessenta e duas) UFESPs, tendo como referência o salário do 1º sargento (padrão, RETP, 6 adicionais quinquenais, 6ª parte e insalubridade) beneficiando aqueles que mais sofrem com as políticas salariais insuficientes.
Sala das Sessões, em 7/3/2022.
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